
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2043526 - RJ (2022/0295506-1)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : MÁRCIA LATGE MANNHEIMER - RJ053520
AGRAVADO : SANDRA MARIA DE OLIVEIRA TEIXEIRA
AGRAVADO : ELISÂNGELA TEIXEIRA RIBEIRO
AGRAVADO : JESSICA RIBEIRO CARLOS
AGRAVADO : INGRID CRISTINA DE OLIVEIRA CAMPOS
ADVOGADOS : JOÃO TANCREDO - RJ061838

RICARDO DEZZANI COUTINHO - RJ126458
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. MORTE DECORRENTE DA ATUAÇÃO 
DAS FOÇAS DE SEGURANÇA. FAMÍLIA DE BAIXA RENDA. PENSIONAMENTO. 
PRESUNÇÃO RELATIVA DE DEPENDÊNCIA FINANCEIRA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte, segundo o qual 
há presunção relativa de dependência financeira entre seus membros em se tratando 
de famílias de baixa renda, sendo devido o pensionamento, a despeito de prova de 
dependência econômica.
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 23/05/2023 a 29/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 29 de maio de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. MORTE DECORRENTE DA ATUAÇÃO 
DAS FOÇAS DE SEGURANÇA. FAMÍLIA DE BAIXA RENDA. PENSIONAMENTO. 
PRESUNÇÃO RELATIVA DE DEPENDÊNCIA FINANCEIRA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte, segundo o qual 
há presunção relativa de dependência financeira entre seus membros em se tratando 
de famílias de baixa renda, sendo devido o pensionamento, a despeito de prova de 
dependência econômica.
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que negou 

provimento ao Recurso Especial, fundamentada na (i) ausência de violação ao art. 489 
do Código de Processo Civil; (ii) aplicação do entendimento desta Corte segundo o qual 
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há presunção relativa de dependência financeira entre seus membros em se tratando 
de famílias de baixa renda, sendo devido o pensionamento, a despeito de prova de 
dependência econômica.

Sustenta o Agravante, em síntese, que apesar “da r. Decisão recorrida ter 
entendido que o STJ já pacificou sua jurisprudência no sentido do aresto recorrido, o 
Estado insiste que no caso de filho maior, como ocorre nos autos, a jurisprudência da 
Corte não está pacificada. Nos casos de filho maior a dependência econômica deve ser 
comprovada, como exige o artigo 948, II do CC” (fl. 1.349e).

Aduz, ainda, que “o filho da autora era maior e, como demonstrado pelo ora 
recorrente, em sua apelação, a Jurisprudência majoritária do Superior Tribunal de 
Justiça é no sentido de que, na morte de filho maior da idade, a dependência 
econômica não se presume, dependendo de prova inequívoca” (fl. 1.354e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 1.361/1.381e.
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
 
Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Cumpre destacar que, em sede de Agravo Interno, a ausência de 
impugnação específica de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da 
matéria não impugnada, afastando-se a incidência da Súmula n. 182/STJ (EREsp 
1.424.404/SP, rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça, julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021).

Não assiste razão ao Agravante.
Trata-se, na origem, de ação de indenização por danos morais e materiais 

ajuizada por familiares em face do Estado do Rio de Janeiro postulando reparação pela 
morte de Fabiano Teixeira Lima, alvejado por forças de segurança.

O juízo sentenciante julgou improcedentes os pedidos e extinguiu a ação 
com resolução do mérito pela ausência de demonstração da ilegalidade da conduta dos 

Documento eletrônico VDA36643126 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 11/05/2023 16:16:48
Código de Controle do Documento: 6efc9cc0-3721-4121-b77b-89a518f20c2d



policiais (fls. 770/774e).
O tribunal, ao julgar a apelação, reformou a sentença para reconhecer a 

responsabilidade estatal pelo homicídio e arbitrar a indenização pelas despesas 
funerárias e pelo dano moral além do pensionamento fixado desde a data do óbito até 
a data em que a vítima completaria 65 anos.

Ao julgar os embargos, o tribunal reconheceu erro material e decidiu que a 
relação do ressarcimento das despesas funerárias e danos morais seriam 
extracontratuais, devendo os juros de mora incidir desde a data em que deveria ter sido 
paga cada prestação e quanto às condenações por danos morais e matérias, desde a 
data do evento danoso.

Verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta 
Corte, segundo o qual há presunção relativa de dependência financeira entre seus 
membros em se tratando de famílias de baixa renda, sendo devido o pensionamento, a 
despeito de prova de dependência econômica.

Nesse sentido:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ACIDENTE 
DE TRÂNSITO. CULPA EXCLUSIVA DO CONDUTOR. VALOR 
INDENIZATÓRIO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. 
ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. FAMÍLIA DE BAIXA RENDA. 
PENSIONAMENTO. PRESCINDIBILIDADE DA PROVA DE EXERCÍCIO 
DE ATIVIDADE REMUNERADA PELO MENOR.
1. A modificação do entendimento firmado, no sentido de que restou claro 
que o acidente ocorreu por culpa exclusiva do condutor do ônibus, na 
estreita via do recurso especial, encontra óbice na Súmula 7 desta Corte.
2. Em regra, não é cabível na via especial a revisão do montante que foi 
estipulado pelas instâncias ordinárias, ante a impossibilidade de reanálise 
de fatos e provas por este Sodalício, conforme o óbice previsto na Súmula 
7/STJ. A parte agravante não demonstrou que o valor arbitrado, no caso, 
seria excessivo, de forma que o acórdão recorrido deve ser mantido.
3. Em se tratando de família de baixa renda, é devida a indenização por 
danos materiais, sob a forma de pensionamento mensal, em prol dos 
genitores de menor de idade falecido em decorrência de ato ilícito, 
independentemente da comprovação de que este exercia, quando em vida, 
atividade remunerada.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.052.224/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 6/6/2022, DJe de 9/6/2022.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. PENSÃO POR MORTE. COMPANHEIRA DO FALECIDO. 
COMPROVAÇÃO DE DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. DESNECESSIDADE. 
PRESUNÇÃO CONFIGURADA. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Agravo em Recurso 
Especial interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Ação de Responsabilidade Civil ajuizada por 
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Lariene Bernardo de Andrade, Diogo Bernardo de Andrade, Gabriela 
Aparecido Bernardo de Andrade e Graciela Aparecida Bernardo, ajuizada 
em face do Estado do Rio de Janeiro, na qual requerem os autores 
indenizações por danos materiais, morais e estéticos, em razão de 
falecimento de seu pai/esposo, bem como ter sido a primeira autora vítima 
de bala perdida. O Juízo de 1º Grau julgou parcialmente procedente a ação, 
para condenar o réu ao pagamento de indenização por danos morais, no 
valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), sendo 50% à autora Lariene e os 
outros 50% aos demais autores.
III. No acórdão objeto do Recurso Especial, o Tribunal de origem deu parcial 
provimento ao apelo dos autores, para "majorar o quantum indenizatório por 
dano moral em favor da primeira autora, ao patamar de R$ 100.000,00 (cem 
mil reais), e em favor do segundo, terceiro e quarto autores, ao patamar de 
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) para cada um; para condenar o réu ao 
pagamento de indenização por dano estético em favor da primeira autora, 
cujo valor é arbitrado em R$ 3.000,00 (três mil reais), corrigido 
monetariamente a partir desta data e com juros de mora desde o evento 
danoso; ao pagamento de pensão em favor dos autores, equivalente a 1/5 
sobre o salário mínimo, para cada autor, cessando para a primeira, o 
segundo e a terceira autora, quando completarem 25 anos, e revertendo em 
favor dos demais, e, por fim, em favor da companheira, que a receberá até a 
data em que a vítima fatal completaria 70 anos; ao pagamento de pensão 
em favor da primeira autora, em valor equivalente a 2% sobre o salário 
mínimo, desde quando complete quatorze anos, até que complete 25 anos".
IV. No Recurso Especial, o Estado do Rio de Janeiro alega violação ao art. 
948, II, do CPC/2015, ao fundamento de que, para efeito de fixação da 
pensão devida em razão da morte ocasionada por bala perdida, não pode 
ser presumida a dependência econômica em relação à viúva da vítima. No 
ponto, o Tribunal de origem concluiu que, "quanto ao pensionamento em 
favor da quarta autora - companheira da vítima - observou-se a regra do 
artigo 948, inciso II, do Código Civil, não se podendo olvidar de que se trata 
de família de baixa renda, com três filhos menores, pelo que a dependência 
é presumível, a justificar a condenação, adequadamente fundamentada".
V. O acórdão recorrido encontra-se em conformidade com a jurisprudência 
do STJ, no sentido de que "a dependência econômica entre cônjuges é 
presumida" (STJ, AgInt no REsp 1.897.183/PE, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 01/07/2021). No mesmo sentido: 
STJ, REsp 1.709.727/SE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/04/2022; AgInt no REsp 1.839.513/PR, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 03/03/2021; 
AgInt no AREsp 1.618.401/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, DJe de 25/06/2020; REsp 1.678.887/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 09/10/2017; AgInt no 
REsp 1.274.738/PR, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 19/12/2016.
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.903.593/RJ, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 17/10/2022, DJe de 25/10/2022.)

 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
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lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade 
ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua 
admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma 
questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como 
questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser 
corrigido no âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que 
julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª 
Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, 
AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. 
ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
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decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 
provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja 
de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser 
tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. 
COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. 
IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO 
MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER 
DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso 
especial, conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da 
República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada 
na jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto 
expresso de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica 
em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas 
apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta 
inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
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MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 
– destaque meu).
 

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/05/2023 a 29/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 30 de maio de 2023
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